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preços do Município — fundamentação económico -financeira; e na 
implementação da LCPA no Município — apoio na gestão e cálculo 
de fundos disponíveis.

De maio de 2011 a agosto de 2011 exerceu a função de Consultora 
Municipal do INE (Instituto Nacional Estatística) no âmbito dos Censos 
2011, sendo responsável pela gestão de verbas afetas ao Município de 
Peniche no processo de recenseamento.

De maio de 2008 a maio de 2011, desempenhou funções de técnica 
superior de aprovisionamento e património no Município de Peniche, 
assegurando a realização de procedimentos de contratação pública de 
bens, serviços e empreitadas, a gestão de stocks e a gestão de inventário 
móvel e imóvel.

Formação Profissional
Especialização em Contratação Pública e Compras Públicas, pelo 

INA.
XIV Congresso Internacional de Contabilidade e Auditoria, “A Con-

tabilidade Pública como fator de transparência”, pela Ordem dos Con-
tabilistas Certificados.

Novo Código do Procedimento Administrativo para não Juristas, 
pelo INA.

SNC -AP, Pela Ordem dos Contabilistas Certificados.
Análise do Código dos Contratos Públicos à luz da revisão operada 

pela transposição das diretivas comunitárias de 2014, pelo INA.
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PARTE C

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e da Defesa Nacional

Portaria n.º 184/2018
Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e 

da Defesa Nacional, por proposta do Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 1.º e nos artigos 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 55/81, de 
31 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, 
o seguinte:

1 — Exonerar o 128156 -K Capitão PILAV Frederico Alexandre 
Gomes de Sousa do cargo «OEW O1A 0060 — Pilot» na NATO Air 
Early Warning & Command Force (NAEW & CF), em Geilenkirchen, 
República Federal da Alemanha, por ter terminado a sua comissão de 
serviço.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir de 21 de janeiro de 2018.
12 de fevereiro de 2018. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Augusto Ernesto Santos Silva. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.

311186168 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado da Saúde

Portaria n.º 185/2018
O Centro Hospitalar da Cova da Beira, E. P. E. pretende proceder à 

aquisição de serviços de tratamento de roupa, celebrando o correspon-
dente contrato pelo período de trinta e seis meses, pelo que é necessária 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar da Cova da Beira, E. P. E. autorizado 
a assumir um encargo plurianual até ao montante de 1.219.992,23 EUR 
(um milhão, duzentos e dezanove mil, novecentos e noventa e dois 
euros e vinte e três cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
referente à aquisição de serviços de tratamento de roupa.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 406.664,07 EUR, acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

2019: 406.664,08 EUR, acrescido de IVA à taxa legal em vigor;
2020: 406.664,08 EUR, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar da Cova da Beira, E. P. E.

7 de março de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 28 de dezembro de 2017. — A Secre-
tária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.
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 FINANÇAS, SAÚDE E ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Fiscais, Adjunto e da Saúde e Adjunto e do Comércio

Despacho n.º 2774/2018
A promoção de uma alimentação mais saudável tem constituído prio-

ridade do XXI Governo Constitucional no âmbito das políticas de saúde 
pública, em linha com as orientações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e da Comissão Europeia.

É hoje inegável que os hábitos alimentares constituem um fator de ex-
trema relevância em termos de saúde pública, e que o consumo alimentar 
adequado e a melhoria do estado nutricional dos cidadãos têm impacto 
direto na prevenção e controlo de doenças crónicas, pelo que deverão 
ser promovidos e incentivados. Os próprios consumidores encontram -se, 
atualmente, mais sensibilizados para a necessidade de adoção de hábitos 
alimentares saudáveis, incentivando as empresas que operam neste setor 
a acompanhar a evolução das suas preferências.

Foi introduzida em Portugal, com a Lei do Orçamento de Estado 
para 2017, à semelhança do que já sucedia em vários países europeus 
e fora da Europa, a tributação das bebidas não alcoólicas adicionadas 
de açúcar e outros edulcorantes, tendo em vista fomentar a redução do 
consumo deste tipo de bebidas, com especial relevo quanto às bebidas 
com um teor mais elevado de açúcar adicionado, que se encontram no 
escalão máximo de tributação.

A receita obtida com a introdução deste imposto tem sido consig-
nada à sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde e dos Serviços 
Regionais de Saúde das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. 
Paralelamente, o Governo e as empresas que operam no setor alimentar 
têm vindo a prosseguir um caminho que visa a adoção de medidas de 
autorregulação, dando oportunidade, às indústrias visadas, de se adap-
tarem às preferências do mercado e dos consumidores.

Decorrido um ano sobre o início de vigência do imposto sobre as 
bebidas não alcoólicas adicionadas de açúcar e outros edulcorantes, e 
tendo em conta a Estratégia Integrada para a Promoção da Alimenta-
ção Saudável (EIPAS), entretanto aprovada pelo Despacho Conjunto 
n.º 11418/2017, de 18 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 29 de dezembro de 2017, importa avaliar o impacto da 
medida.
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Assim, nos termos das competências delegadas pelos Ministros das 
Finanças, da Saúde e da Economia determina -se o seguinte:

1 — É constituído um Grupo de Trabalho para avaliação do impacte 
da introdução da tributação das bebidas adicionadas de açúcar e outros 
edulcorantes, que integra:

a) Os Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Adjunto e da Saúde, e Adjunto e do Comércio;

b) A Autoridade Tributária e Aduaneira (AT);
c) A Direção -Geral de Saúde (DGS);
d) A Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE).

2 — O Grupo de Trabalho deverá avaliar o impacte da introdução 
da tributação das bebidas adicionadas de açúcar e outros edulcorantes, 
nomeadamente no que respeita:

a) Aos seus efeitos na alteração dos comportamentos/padrões de 
consumo por parte dos consumidores;

b) Aos efeitos na indústria, no setor da distribuição e no setor da 
restauração e bebidas, quanto à oferta disponibilizada no mercado, 
designadamente:

i) Alterações quanto à composição dos produtos já existentes no 
mercado, no que respeita ao teor de açúcar e outros edulcorantes adi-
cionados, em função da introdução da medida e dos diferentes escalões 
de tributação;

ii) Alteração da oferta de produtos disponibilizados no mercado, 
em função da introdução da medida e dos diferentes escalões de tri-
butação;

iii) Efeito sobre a competitividade das empresas nacionais face a 
empresas não nacionais.

3 — O Grupo de Trabalho, no âmbito dos trabalhos a desenvolver, 
deverá consultar as associações empresariais mais representativas da 
indústria e da distribuição do setor das bebidas (não alcoólicas) adiciona-
das de açúcar e outros edulcorantes, bem como do setor da restauração, 
e outras entidades consideradas relevantes.

4 — O Grupo de Trabalho apresentará as conclusões da avaliação e 
recomendações sobre a tributação das bebidas adicionadas de açúcar e 
outros edulcorantes, nomeadamente uma eventual revisão dos escalões 
de tributação existentes, incluindo a criação de novos escalões, aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da saúde 
e da economia, até 30 de junho de 2018.

5 — Os representantes das entidades que constituem o Grupo de 
Trabalho devem ser designados no prazo de 10 dias contados da data 
de produção de efeitos do presente despacho.

6 — A participação dos membros no Grupo de Trabalho não confere 
o direito a qualquer prestação, independentemente da respetiva natureza, 
designadamente a título de remuneração, compensação, subsídio, senha 
de presenças ou ajudas de custo.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

28 de fevereiro de 2018. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes. — O Se-
cretário de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando Manuel Ferreira 
Araújo. — O Secretário de Estado Adjunto e do Comércio, Paulo 
 Alexandre dos Santos Ferreira.

311181583 

 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2775/2018
Considerando a emissão de parecer favorável do Conselho de Chefes 

de Estado -Maior de 17 de maio de 2010 e a aprovação das autoridades 
americanas para alienação de sete aeronaves T -33 e oito T -37;

Considerando a avaliação efetuada pela Força Aérea em 2010 e con-
siderando a atual condição das aeronaves;

Considerando o interesse de uma empresa Irlandesa, de nome JPF 
Enterprises, em adquirir as 8 aeronaves Cessna T -37 pelo preço de 
25.000,00 USD (vinte cinco mil dólares americanos) e obtida a respetiva 
autorização das autoridades americanas para a venda desses componentes 
à empresa em causa;

Considerando que a proposta desta empresa constitui uma janela de 
oportunidade que permite a alienação do material pelo melhor preço;

Considerando que a alienação permitirá desonerar a Força Aérea 
Portuguesa dos custos associados à ocupação de espaço, aumentar a 
segurança de pessoas e equipamentos junto à área onde as aeronaves se 

encontram parqueadas, devido ao seu avançado estado de degradação, 
e obter a melhor receita possível para o Estado;

Considerando parecer da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacio-
nal n.º 1057, de 9 de fevereiro de 2018, e o parecer da Secretaria -Geral 
n.º 2018/401, de 21 de fevereiro;

Assim, ao abrigo do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 48/89, de 22 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/92, de 20 de outubro, de-
termino:

a) A alienação por ajuste direto à empresa JPF Enterprises das 8 (oito) 
aeronaves T -37 e respetivos componentes, pelo valor de 25.000 USD 
(vinte cinco mil dólares americanos), sendo aplicável, com as necessá-
rias adaptações, o disposto nos artigos 112.º e seguintes do Código dos 
Contratos Públicos;

b) A delegação no Diretor -Geral de Recursos da Defesa Nacional, Dr. 
Alberto António Rodrigues Coelho, com faculdade de subdelegação, da 
competência para a coordenação dos trabalhos preparatórios, designa-
damente no que respeita à prática de todos os atos inerentes à realização 
do procedimento de alienação, incluindo a decisão de adjudicação e os 
demais atos necessários;

c) A delegação no Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, General 
Piloto -Aviador Manuel Teixeira Rolo, com faculdade de subdelegação, 
das competências de acompanhamento e fiscalização da execução do 
contrato, previstas nas alíneas a) e b) do artigo 302.º do Código dos 
Contratos Públicos, aplicável com as necessárias adaptações;

d) Consignação do produto da venda, a dar entrada nos cofres do 
Estado, para inscrição ou reforço das verbas afetas à Força Aérea, ao 
abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 48/89, de 22 de 
fevereiro, na sua redação atual.

28 de fevereiro de 2018. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes.
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 Portaria n.º 186/2018
Portugal, como membro fundador da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN), tem participado regularmente com meios e 
pessoal nas forças navais permanentes da Aliança Atlântica, denominadas 
por Standing Naval Forces (SNF).

As SNF constituem um requisito marítimo essencial para a segurança 
da Aliança e na sua conceção contemplam quatro grupos estruturados 
segundo o modelo de força -tarefa, com diversos meios e respetivos 
Comandos e Estados -Maiores multinacionais, designados por Standing 
NATO Maritime Groups 1 e 2 (SNMG1 e SNMG2), e Standing NATO 
Mine Countermeasures Groups 1 e 2 (SNMCMG1 e SNMCMG2).

Os SNMCMG1 e SNMCMG2 são ativos importantes na NATO Res-
ponse Force (NRF) e são capazes de cumprir uma multiplicidade de 
funções, designadamente humanitárias e operações de busca e desati-
vação de explosivos.

O estatuto dos militares das Forças Armadas envolvidos em mis-
sões humanitárias e de paz, fora do território nacional, no quadro dos 
compromissos internacionais assumidos por Portugal, está definido no 
Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 348/99, de 27 de agosto, e 299/2003, de 4 de dezembro, aplicando -se 
esse estatuto aos militares das Forças Armadas envolvidos nos Standing 
NATO Mine Countermeasures Groups.

O Conselho Superior de Defesa Nacional emitiu parecer favorável 
à participação de Portugal nos Standing NATO Mine Countermeasures 
Groups, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei de Defesa 
Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alte-
rada e republicada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto.

A presente decisão do Governo foi comunicada previamente à As-
sembleia da República, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 46/2003, de 
22 de agosto.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º e das alíneas f) e n) do 
n.º 3 do artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Or-
gânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto, e nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 348/99, de 27 de agosto, e 299/2003, de 4 de dezembro, manda 
o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

1 — Fica o Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas au-
torizado a empregar e sustentar, como contributo de Portugal para os 
Standing NATO Mine Countermeasures Groups (SNMCMG), uma Força 
Nacional Destacada constituída por um efetivo de 12 militares, podendo o 
efetivo, por razões operacionais no âmbito do aprovado para esta missão, 
ser subdividido em equipas e embarcado em navio aliado empenhado na 
SNMCMG 1 ou 2, por um período consecutivo de até 2 meses por equipa.

2 — A participação nacional identificada no número anterior fica 
na dependência direta do Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas.


